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RESUMO: Objetivo: Estimar as prevalências de uso de medicamento oral para tratamento de diabetes, bem 
como a distribuição das fontes de obtenção segundo variáveis sociodemográficas, nas capitais dos estados 
brasileiros e no Distrito Federal e sua evolução no período de 2012 a 2018. Métodos: Estudo transversal 
de base populacional com indivíduos de 20 anos ou mais que referiram diagnóstico médico de diabetes, 
entrevistados pelo Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel) de 2012 a 2018. Estimaram-se a prevalência de uso e a distribuição das fontes de obtenção 
segundo variáveis sociodemográficas (IC95%). Verificaram-se as diferenças entre as proporções pelo teste χ2 
de Pearson (Rao-Scott), com nível de significância de 5%. Resultados: Houve aumento na prevalência de uso 
de medicamento oral para tratamento de diabetes de 77,4 para 85,2%, entre 2012 e 2018, e diminuição da 
obtenção nas farmácias de unidade de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) com aumento da obtenção nas 
farmácias populares. Conclusões: O SUS manteve-se como a principal fonte de obtenção de antidiabéticos orais 
no Brasil, financiando mais de 70% dos medicamentos orais para tratamento de diabetes no país, considerando 
as farmácias de unidades de saúde e as farmácias populares, mostrando, assim, a importância das políticas 
farmacêuticas públicas na garantia do acesso a medicamentos pela população brasileira e na diminuição das 
iniquidades no país. Contudo a migração da obtenção pelos usuários nas unidades de saúde do SUS para as 
farmácias populares sugere enfraquecimento da responsabilidade da atenção primária à saúde na oferta de 
medicamentos antidiabéticos orais, fragilizando o vínculo e o cuidado longitudinal.

Palavras-chave: Uso de medicamentos. Diabetes mellitus. Sistema de vigilância de fator de risco comportamental. 
Sistema Único de Saúde. Estudos transversais.
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INTRODUÇÃO

A prevalência global de diabetes, que era de 4,6% em 2000, alcançou 9,3% em 2019, 
representando 463 milhões de pessoas, e poderá atingir até 700 milhões em 2045. Segundo 
a International Diabetes Federation (IDF), três em cada quatro (79%) pessoas com diabetes 
vivem em países em desenvolvimento, e 63% do total desses encontram-se em idade eco-
nomicamente ativa (até 60 anos)1. 

O Brasil é o quinto país no mundo em número de adultos com diabetes1. Dados do 
Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel) de 2018 mostram que a prevalência de diabetes autorreferida na população 
acima de 18 anos foi de 7,7%, apresentando aumento em relação a 2011, que era de 5,6%2. 

O diabetes pode causar muitas complicações à saúde, com alta morbimortalidade, aumen-
tando os custos para os indivíduos e para os sistemas de saúde em virtude de amputações, 
aposentadorias precoces, perda das funções laborais em faixa etária produtiva, absenteísmo ao 
trabalho e custo médico hospitalar, como também os riscos de morte prematura (de 30 a 69 
anos)3-6, além de se situar entre as principais causas de óbito em adultos no mundo, na frente de 
doenças como síndrome da imunodeficiência adquirida (SIDA/AIDS), tuberculose e malária5. 

Entre as complicações, 35% das pessoas com diabetes desenvolvem algum grau de reti-
nopatia diabética, 44% de doença renal crônica, e a neuropatia periférica varia de 16 a 66% 
nesses indivíduos, sendo a amputação 20 vezes mais comum entre as pessoas com diabetes 
do que na população geral5.  
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O controle dos níveis glicêmicos é essencial para o tratamento do diabetes mellitus. 
Com ele, o paciente mantém-se assintomático e previne-se das complicações agudas 
e crônicas, promovendo a qualidade de vida e reduzindo a mortalidade3,4,7. Na maio-
ria das pessoas com diabetes, esse controle pode ser alcançado com o uso de medica-
mentos, além de mudanças no estilo de vida, como a adoção de dieta equilibrada e 
prática de atividade física regular3,7. Portanto a ampliação do acesso aos medicamen-
tos, como parte do cuidado integral às pessoas com diabetes, constitui importante 
estratégia terapêutica8. 

De acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), os gastos com medica-
mentos representavam 37% dos gastos familiares com saúde na década de 1990 e 42,9% em 
2009, com grande impacto nas despesas familiares9. Visando à ampliação de acesso gratuito 
a medicamentos no Brasil, observou-se, especialmente, até 2016, um aumento no aporte 
de recursos públicos nessa área, sobretudo federal10. 

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) mostraram que os gas-
tos do Ministério da Saúde com os componentes básico, estratégico e especializado da 
assistência farmacêutica aumentaram de 9,7 para 12,8 bilhões de reais de 2010 a 2016. 
No mesmo período, os gastos com o Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) subi-
ram 580%, o que correspondeu a mais de 6 bilhões de reais em 2016. Os gastos totais 
com medicamentos pelo Ministério e pelas secretarias estaduais e municipais de Saúde, 
incluído o PFPB, passaram de 14,4 bilhões em 2010 para 20 bilhões em 20159, o que tam-
bém foi aferido em pesquisas de base populacionais, como a Pesquisa Nacional sobre o 
Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos no Brasil (PNAUM) 
de 2014: 98% dos diabéticos obtiveram acesso total a seus medicamentos, destes, 70,7% 
obtiveram de forma gratuita11. 

Considerando a complexidade do diabetes, seu impacto na morbimortalidade, a mag-
nitude dos gastos relacionados a essa doença, tanto pelos indivíduos quanto pelo poder 
público, bem como os esforços dos entes federados, ampliando gastos com medicamentos, 
é importante prover informações que permitam verificar a efetividade de tais ações e a gra-
tuidade no acesso a medicamentos pela população brasileira. 

Neste estudo, estimaram-se as prevalências de uso de medicamento oral para tratamento 
de diabetes, bem como a distribuição das fontes de obtenção segundo variáveis sociodemo-
gráficas, nas capitais dos estados brasileiros e no Distrito Federal e sua evolução no período 
de 2012 a 2018. Assim, justifica-se a realização da presente pesquisa, uma vez que essas infor-
mações são desconhecidas e necessárias para a avaliação das políticas públicas da assistência 
farmacêutica ao tratamento dessa doença no Brasil.

MÉTODOS

Trata-se de estudo transversal de base populacional que utilizou dados do Vigitel, 
implantado em 2006 pelo Ministério da Saúde com o objetivo de monitorar a frequência e 
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a distribuição dos principais determinantes das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
nas capitais dos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal2. 

Utilizaram-se dados dos inquéritos dos anos 2012 (n = 3.828), 2013 (n = 45.790), 2015 
(n = 5.421), 2016 (n = 6.583), 2017 (n = 5.935) e 2018 (n = 5.895). No ano de 2014 não foram 
incluídas na coleta do sistema Vigitel questões relativas aos medicamentos para tratamento 
de diabetes. 

Os procedimentos de amostragem empregados pelo Vigitel visam obter, em cada uma 
das capitais dos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, amostras probabilísticas da popu-
lação de adultos (≥ 18 anos de idade) que residem em domicílios que tenham ao menos 
uma linha telefônica fixa2. 

A primeira etapa da amostragem do Vigitel consiste no sorteio sistemático e estratifi-
cado por código de endereçamento postal (CEP) de cerca de cinco mil linhas telefônicas por 
cidade; em seguida, essas linhas são divididas em réplicas de 200 linhas, cada réplica repro-
duzindo a mesma proporção de linhas por CEP do cadastro original2. 

Na segunda etapa da amostragem, é sorteado um dos adultos (≥ 18 anos) residentes no 
domicílio sorteado na etapa anterior. Essa etapa é executada após a identificação, entre as 
linhas sorteadas, daquelas elegíveis para o sistema, ou seja, linhas efetivamente residenciais 
e ativas2. Aplicaram-se pesos pós-estratificação a fim de igualar a composição da amostra à 
composição da população de cada cidade, no mesmo período2. 

Neste estudo, utilizaram-se dados obtidos de perguntas do módulo de morbidade refe-
rida, especificamente sobre uso de medicamentos para diabetes e fontes de obtenção des-
tes, além das questões relativas a características sociodemográficas dos indivíduos, com um 
recorte para a população com 20 anos ou mais de idade.

O diagnóstico de diabetes mellitus foi determinado pela questão: “Algum MÉDICO já lhe 
disse que o(a) sr. (a) tem diabetes?”, e o uso de medicamentos pela questão: “Atualmente, 
o(a) sr.(a) está tomando algum comprimido para controlar o diabetes?”. 

As fontes de obtenção foram analisadas pela questão “Como o(a) sr. (a) consegue a 
medicação para diabetes?” e categorizadas em: unidade de saúde do SUS — que representa 
as farmácias públicas, prioritariamente aquelas das unidades básicas, cujo financiamento é 
tripartite (federal, estadual e municipal) —, PFPB — vinculado aos estabelecimentos priva-
dos com participação compartilhada de pagamentos e gratuidade para medicamentos para 
tratamento de diabetes, hipertensão e asma, em todo o território brasileiro — e outra fonte 
(OF; farmácia privada/drogarias) — mediante pagamento integral com financiamento do 
próprio bolso. 

O inquérito inclui também perguntas sobre o uso de insulina para tratamento de diabe-
tes, contudo, neste estudo, fizeram parte apenas os indivíduos em uso de medicamento oral. 

As variáveis sociodemográficas consideradas foram: região de residência (Centro-Oeste, 
Nordeste, Norte, Sudeste, Sul), sexo (masculino, feminino), idade (20 a 39 anos, 40 a 59 
anos, 60 anos ou mais), raça/cor (branca, preta/parda/outra), escolaridade (de 0 a 4 anos 
de estudo, de 5 a 8 anos de estudo, de 9 a 11 anos de estudo, 12 anos ou mais de estudo) e 
posse de plano privado de saúde (sim, não). 
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Os dados foram analisados no programa Stata, versão 14®, utilizando o conjunto de 
comandos svy, apropriado para a análise de amostras complexas, garantindo a necessária 
ponderação amostral. Estimaram-se as prevalências de uso de medicamento oral para tra-
tamento de diabetes mellitus e a distribuição das diferentes fontes de obtenção de medica-
mentos, segundo as variáveis sociodemográficas, com respectivos intervalos de confiança 
de 95% (IC95%). Aplicou-se o teste χ2 de Pearson (Rao-Scott) para avaliação das diferenças 
entre as proporções, e a aderência à distribuição normal das estimativas pontuais do uso de 
medicamentos nos anos considerados foi verificada pelo teste Shapiro-Wilk. Todas as aná-
lises foram realizadas com nível de significância de 5%. 

O consentimento livre e esclarecido foi obtido oralmente no momento do contato tele-
fônico com os entrevistados. O projeto Vigitel foi aprovado pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa para Seres Humanos do Ministério da Saúde (Conep 355.590, de 26 de 
junho de 2013). O projeto no qual foi desenvolvido o presente estudo obteve dispensa do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) (Ofício 
CEP/PRP/Nº 149/2019). 

RESULTADOS

A prevalência de uso de medicamento oral para tratamento de diabetes no Brasil passou 
de 77,4% em 2012 para 85,2% em 2018. Entre as regiões, observou-se aumento na Região 
Sul, crescendo de 73,4 a 84,9% de 2012 para 2018, respectivamente (Tabela 1). 

Quanto às características sociodemográficas, verificou-se aumento no uso desses medi-
camentos entre os homens (74,7% em 2012; 87,0% em 2018); naqueles indivíduos na faixa 
etária de 20 a 39 anos (33,8% em 2012; 60,7% em 2018); entre pessoas que referiram cor 
da pele preta/parda/outra (74,0% em 2012; 85,3% em 2018). Em relação à escolaridade, o 
aumento ocorreu nas faixas intermediárias, de 5 a 8 anos de estudo (77,5% em 2012; 89,5% 
em 2018) e de 9 a 11 anos de estudo (71,3% em 2012; 83,3% em 2018). Também se observou 
crescimento na prevalência de uso entre as pessoas que não têm plano de saúde, de 74,7 a 
84,6% no período do estudo (Tabela 1). 

No que se refere às fontes de obtenção, observaram-se mudanças no período, com dimi-
nuição de obtenção de medicamento oral para tratamento de diabetes nas farmácias de 
unidades de saúde do SUS e aumento da obtenção nas farmácias populares. A prevalência 
de obtenção por meio de outras fontes (farmácias particulares/privadas) mostrou estabili-
dade no período (Figura 1). Evidenciaram-se diferenças nas distribuições entre os estratos 
para as variáveis escolaridade e plano privado de saúde durante todo o período observado, 
sendo a obtenção em farmácias de unidades do SUS maior nos estratos de menor escola-
ridade, ao passo que os indivíduos com maior escolaridade e que referiram ter plano de 
saúde apresentaram maiores prevalências de obtenção em farmácias populares e farmácias 
particulares/privadas (Tabela 2). 
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Tabela 1. Prevalência de uso de medicamento oral para tratamento de diabetes mellitus de 2012 a 2018* em adultos (≥20 anos), por 
características sociodemográficas. Vigitel, Brasil. 

2012 % (IC95%) 2013 % (IC95%) 2015 % (IC95%) 2016 % (IC95%) 2017 % (IC95%) 2018 % (IC95%)

Região geográfica p = 0,186 p = 0,886 p = 0,018 p = 0,017 p = 0,263 p = 0,281

Centro-Oeste 75,2 (69,9 – 79,7) 77,1 (71,7 – 81,8) 82,7 (75,9 – 87,9) 66,2 (59,5 – 72,4) 81,4 (74,3 – 86,9) 81,4 (76,4 – 85,6)

Nordeste 79,1 (75,4 – 82,4) 79,1 (75,7 – 82,1) 83,4 (80,5 – 86,0) 78,0 (75,1 – 80,6) 82,3 (79,0 – 85,2) 85,0 (81,7 – 87,9)

Norte 70,7 (64,8 – 76,0) 80,6 (75,3 – 84,9) 75,6 (69,9 – 80,5) 72,5 (66,9 – 77,5) 76,4 (70,5 – 81,5) 81,2 (73,4 – 87,1)

Sudeste 78,6 (73,1 – 83,2) 79,7 (74,4 – 84,1) 86,0 (81,4 – 89,6) 76,4 (71,7 – 80,6) 83,4 (78,6 – 87,2) 86,8 (82,4 – 90,2)

Sul 73,4 (67,8 – 78,4) 78,1 (71,6 – 83,5) 77,2 (71,2 – 82,3) 75,5 (70,4 – 80,0) 86,1 (81,0 – 90,0) 84,9 (79,7 – 88,9)

Sexo p = 0,146 p = 0,476 p = 0,001 p = 0,222 p = 0,569 p = 0,160

Masculino 74,7 (69,0 – 79,7) 78,1 (72,9 – 82,6) 87,6 (84,6 – 90,1) 77,3 (73,0 – 81,1) 81,7 (77,3 – 85,4) 87,0 (83,4 – 89,9)

Feminino 79,2 (75,9 – 82,1) 80,2 (76,9 – 83,1) 80,3 (76,7 – 83,5) 74,0 (70,7 – 77,1) 83,1 (80,0 – 85,9) 83,8 (80,6 – 86,6)

Faixa etária (Anos) p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < ,001

20–39 33,8 (24,2 – 45,0) 41,6 (31,0 – 52,9) 57,5 (46,1 – 68,2) 30,1 (21,8 – 40,0) 54,0 (43,2 – 67,3) 60,7 (48,6 – 71,7)

40–59 76,7 (72,2 – 80,6) 77,0 (71,7 – 81,5) 83,6 (79,9 – 86,8) 73,1 (68,7 – 77,0) 82,2 (77,2 – 86,2) 84,2 (80,0 – 87,6)

60 ou mais 87,7 (84,6 – 90,2) 88,5 (86,2 – 90,5) 88,8 (85,8 – 91,2) 86,8 (84,7 – 88,6) 88,4 (86,1 – 90,4) 91,6 (89,8 – 93,1)

Cor da pele/Raça p = 0,072 p = 0,152 p = 0,065 p = 0,055 p = 0,463 p = 0,880

Branca 79,6 (75,5 – 83,3) 81,5 (77,6 – 84,9) 85,9 (82,3 – 88,9) 77,2 (73,5 – 80,5) 83,4 (79,7 – 86,6) 84,9 (81,0 – 88,2)

Preta/parda/outra 74,0 (68,9 – 78,5) 77,3 (72,4 – 81,5) 81,4 (77,8 – 84,5) 71,9 (67,5 – 75,9) 81,6 (78,0 – 84,7) 85,3 (82,2 – 87,9)

Escolaridade (anos) p = 0,003 p = 0,063 p = 0,468 p =< 0,001 p = 0,066 p =< 0,001

0 a 4 84,3 (79,7 – 88,0) 83,4 (77,9 – 87,7) 83,2 (78,1 – 87,4) 83,3 (78,8 – 87,1) 86,9 (83,2 – 89,9) 88,3 (84,6 – 91,2)

5 a 8 77,5 (70,4 – 83,3) 79,5 (74,0 – 84,1) 85,2 (80,2 – 89,1) 79,2 (73,7 – 83,7) 80,1 (73,0 – 85,7) 89,5 (85,6 – 92,5)

9 a 11 71,3 (65,9 – 76,1) 75,2 (69,3 – 80,2) 83,9 (80,5 – 86,8) 67,5 (62,5 – 72,3) 81,3 (76,9 – 85,1) 83,3 (78,3 – 87,4)

12 ou mais 71,1 (62,0 – 78,8) 73,9 (66,7 – 80,0) 79,5 (73,0 – 84,7) 63,8 (57,1 – 69,9) 78,5 (72,4 – 83,7) 73,7 (65,7 – 80,3)

Plano de saúde p = 0,029 p = 0,462 p = 0,381 p = 0,241 p = 0,207 p = 0,544

Sim 80,8 (77,0 – 84,1) 80,3 (76,5 – 83,6) 84,6 (81,0 – 87,7) 76,9 (73,5 – 80,0) 84,2 (80,7 – 87,2) 86,0 (82,5 – 88,8)

Não 74,7 (70,1 – 78,7) 78,3 (74,0 – 82,1) 82,6 (79,1 – 85,6) 73,9 (70,0 – 77,5) 81,1 (77,4 – 84,4) 84,6 (81,3 – 87,4)

Total 77,4 (74,3 – 80,1) 79,3 (76,4 – 81,9) 83,4 (81,0 – 85,6) 75,3 (72,7 – 77,8) 82,5 (80,0 – 84,8) 85,2 (82,8 – 87,2)

*Em 2014, não foram coletados dados; Vigitel: Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico; IC95%: intervalo de 
confiança de 95%.



TENDÊNCIA DO USO E FONTES DE OBTENÇÃO DE ANTIDIABÉTICOS ORAIS PARA  
TRATAMENTO DE DIABETES NO BRASIL DE 2012 A 2018: ANÁLISE DO INQUÉRITO VIGITEL

7
REV BRAS EPIDEMIOL 2021; 24: E210008

A obtenção de antidiabéticos orais no SUS passou de 48,7% em 2012 para 40,6% em 2018. 
Essa queda aconteceu nas regiões Centro-Oeste (45,9% em 2012; 33,5% em 2018), Nordeste 
(40,8% em 2012; 30,0% em 2018) e Sul (56,1% em 2012; 40,8% em 2018), e as demais regiões 
mantiveram-se estáveis. A obtenção no SUS diminuiu entre as mulheres, nos adultos de 20 a 
59 anos, pessoas de cor preta/parda/outra e entre aqueles que não tinham plano de saúde. 
Nas unidades do PFPB, a aquisição de antidiabéticos orais apresentou crescimento, partindo de 
24,0% em 2012 e atingindo 32,8% em 2018. Esse aumento ocorreu nas regiões Centro-Oeste 
(23,5% em 2012; 35,2% em 2018), Nordeste (29,2% em 2012; 38,0% em 2018) e Sul (24,2% em 
2012; 35,8% em 2018). Também se constatou aumento entre as mulheres, adultos de 20-59 
anos, pessoas brancas, indivíduos com 5 a 8 anos de estudo e entre os que não tinham plano 
de saúde. A obtenção de medicamentos para diabetes em outras fontes cresceu nos indivíduos 
com 12 anos ou mais de estudo, todavia esse aumento foi pontual e não observado na popula-
ção em geral, em que a obtenção por essa fonte mostrou estabilidade no período (Tabela 2). 

Apesar da queda, o SUS manteve-se como a principal fonte de obtenção de antidiabéti-
cos orais no Brasil, na frente do PFPB e outras fontes, respectivamente.  

DISCUSSÃO

O estudo destaca o aumento do uso de medicamento oral para tratamento de diabe-
tes de 77,4%, em 2012, para 85,2%, em 2018; resultados semelhantes aos encontrados pelo 

Figura 1. Distribuição percentual das fontes de obtenção de medicamento oral para tratamento 
de diabetes mellitus em adultos (≥ 20 anos) no Brasil e por região. Vigitel, Brasil, 2012 a 2018. 

US: unidade de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); OF: outras fontes (farmácias particulares/privadas); 
FP: programa farmácia popular do Brasil; Vigitel: Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico.
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Tabela 2. Distribuição percentual das fontes de obtenção de medicamento oral para tratamento de diabetes mellitus em adultos (≥20 anos) 
segundo características sociodemográficas. Vigitel, Brasil, 2012 a 2018*.

2012    % 2013   % 2015   % 2016   % 2017   % 2018   %

US FP OF US FP OF US FP OF US FP OF US FP OF US FP OF

Região geográfica p = 0,041 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Centro-Oeste 45,9 23,5 30,6 44,8 25,0 30,2 24,8 42,0 33,2 20,6 40,9 38,5 21,5 44,8 33,7 33,5 35,2 31,3

Nordeste 40,8 29,2 30,0 38,3 28,7 33,0 40,6 32,7 26,7 27,0 37,9 35,1 29,8 42,6 27,6 30,0 38,0 32,0

Norte 45,5 24,3 30,2 39,7 27,8 32,5 34,6 25,9 39,5 25,8 35,4 38,8 36,2 32,2 31,6 31,8 27,9 40,3

Sudeste 51,7 22,3 26,0 53,8 23,8 22,4 47,4 27,9 24,7 47,3 29,5 23,2 34,9 37,1 28,0 48,8 30,1 21,0

Sul 56,1 21,2 22,7 49,1 24,7 26,3 52,6 29,5 17,9 36,1 39,2 24,7 34,6 36,5 28,9 40,8 35,8 23,4

Sexo p = 0,059 p = 0,062 p = 0,013 p = 0,005 p = 0,002 p = 0,021

Masculino 43,2 26,0 30,8 45,9 23,4 30,7 44,2 25,3 30,5 36,6 29,5 33,9 31,7 33,6 34,7 40,8 29,1 30,2

Feminino 52,2 22,7 25,1 49,6 26,9 23,5 41,7 34,7 23,6 38,3 36,8 24,9 32,9 42,5 24,6 40,6 35,7 23,8

Faixa etária (Anos) p = 0,276 p = 0,214 p = 0,229 p = 0,045 p = 0,465 p = 0,961

20–39 48,6 25,8 25,6 35,2 30,0 34,8 42,9 38,2 18,9 20,3 43,2 36,8 37,7 24,1 38,2 42,0 34,6 23,5

40–59 53,3 20,8 25,9 47,7 28,3 24,0 39,9 33,9 26,2 41,2 35,0 23,8 32,5 40,6 26,9 40,2 32,3 27,5

60 ou mais 45,1 26,3 28,6 49,4 22,9 27,7 45,0 26,8 28,2 36,4 32,2 31,3 31,7 39,0 29,3 40,7 32,9 26,4

Cor da pele/Raça p = 0,008 p = 0,764 p = 0,013 p = 0,004 p = 0,094 p = 0,013

Branca 43,3 24,5 32,2 46,4 25,7 27,9 37,6 30,8 31,6 30,9 36,5 32,6 28,6 42,4 28,9 35,6 34,9 29,5

Preta/parda/outra 53,6 24,1 22,3 49,0 24,9 26,1 47,0 30,1 22,9 41,9 32,2 25,9 34,2 36,5 29,3 44,2 31,4 24,4

Escolaridade (Anos) p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

0 a 4 anos 55,5 22,1 22,4 60,0 20,5 19,5 54,6 29,6 15,8 47,2 29,7 23,1 42,4 37,4 20,2 47,5 30,6 21,9

5 a 8 anos 58,5 17,8 23,7 49,7 24,6 25,7 49,5 25,9 24,6 46,4 31,6 22,0 36,3 37,5 26,2 49,9 30,8 19,3

9 a 11 anos 39,9 31,0 29,1 39,1 31,7 29,1 33,5 35,9 30,6 25,8 39,2 35,0 25,6 41,6 32,8 35,5 36,8 27,7

12 anos ou mais 22,9 29,4 47,7 20,4 31,6 48,0 13,1 34,0 52,9 11,9 41,1 47,0 11,3 39,1 49,6 12,7 35,6 51,8

Plano de saúde p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Sim 27,3 32,3 40,4 25,7 32,9 41,4 22,7 37,8 39,5 17,9 40,0 42,1 13,3 46,2 40,5 21,3 36,5 42,1

Não 66,4 17,1 16,5 66,9 19,1 14,0 59,4 24,5 16,1 54,9 28,2 16,9 47,0 33,4 19,6 53,7 30,2 16,0

Total 48,7 24,0 27,3 48,0 25,4 26,6 42,8 30,5 26,7 37,6 33,8 28,6 32,4 38,7 28,9 40,6 32,8 26,6
*Em 2014, não foram coletados dados; US: unidade de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); OF: outras fontes (farmácias particulares/privadas); FP: Programa Farmácia 
Popular do Brasil; Vigitel: Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico. 
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Vigitel em 2011 e pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 cujas prevalências foram 
de 78,2% e 80,2%, respectivamente, incluindo medicamento oral e insulina8,12,13.   

Assim como na PNS de 2013, neste estudo não se observaram diferenças entre as macror-
regiões, com exceção de 2016, quando a Região Centro-Oeste apresentou prevalências infe-
riores à Região Nordeste. Dados da PNAUM evidenciaram grande variabilidade nas preva-
lências globais de uso de medicamentos por regiões brasileiras, com menor uso global de 
medicamentos na Região Norte e menores prevalências de uso de medicamentos para tra-
tamentos de doenças crônicas no Norte, Nordeste e Centro-Oeste14. 

Essas informações indicam que houve diminuição nas desigualdades regionais de acesso 
a medicamentos para diabetes, mas para outras classes de medicamentos essas diferenças 
permanecem8,14. Um fator que pode contribuir para esse resultado é a possibilidade de obten-
ção gratuita dos antidiabéticos orais também pelo PFPB, o que não acontece com a grande 
maioria dos medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica, que podem 
ser obtidos gratuitamente apenas nas unidades de saúde do SUS.

Verificou-se aumento no uso desses medicamentos entre os homens, mas sem diferenças 
significativas entre os sexos, em concordância com a PNS de 2013, porém diferentemente da 
PNAUM, em que o uso foi maior nas mulheres. Esse último estudo avaliou o uso de medi-
camentos para tratamento de doenças crônicas em geral, e não apenas para o diabetes8,14. 

Identificou-se crescimento na prevalência de uso de antidiabéticos orais na faixa etária 
de 20 a 39 anos, no entanto as prevalências encontradas neste estudo foram inferiores às 
observadas na PNS para mesma faixa etária (60,0%)8. O uso de medicamentos por faixa etá-
ria condiz com o perfil de morbidades da população, em que a prevalência aumenta com a 
idade, que já se encontra estabelecido na literatura. 

O menor uso entre os mais jovens pode ser atribuído a uma menor indicação de tratamento 
medicamentoso nesse grupo e maior incentivo a terapias não medicamentosas, como alimen-
tação saudável, prática de atividade física, redução do consumo de álcool e não consumo do 
tabaco8,14. O tratamento medicamentoso também pode variar em função do tipo de diabe-
tes. Pessoas com diabetes mellitus tipo 1 (DM1) necessitam de injeções diárias de insulina para 
manter os níveis apropriados de glicose1. Segundo dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a prevalência global de DM1 varia de 5 a 10% do total15. No Brasil, estima-se que há 
mais de um milhão de pessoas vivendo com DM1, podendo essa condição se desenvolver em 
qualquer idade, embora seja mais comum em crianças e jovens15,16. Estudo anterior utilizando 
dados do Vigitel de 2011, abrangendo medicamentos orais e insulina, encontrou resultados 
semelhantes nas mesmas faixas etárias13, ratificando que, independentemente da via de admi-
nistração do medicamento (oral ou injetável, no caso da insulina), o uso de medicamentos 
antidiabéticos na população adulta jovem é menor que na população com 40 anos ou mais.  

Também se evidenciou aumento no uso por aqueles que referiram cor preta/parda/
outra, com escolaridade até 11 anos de estudo e entre pessoas que não têm plano de saúde, 
indicando possível diminuição da desigualdade no uso de medicamentos para o tratamento 
da doença nesses grupos. Não houve diferença no uso de medicamentos entre ter e não 
ter plano de saúde nem entre níveis de escolaridade, sugerindo, portanto, que o acesso a 
medicamentos orais para o tratamento do diabetes nesse período foi equitativo no país, 
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destacando a importância da assistência farmacêutica pública como um fator para redução 
das iniquidades em saúde no Brasil. 

O estudo aponta ainda que populações de baixa escolaridade, sem plano de saúde e de cor preta/
parda/outra foram os maiores usuários de medicamentos do SUS e do PFPB, o que também foi iden-
tificado na PNS 20138,12,17,18 e em outros estudos10,13,19-21. A PNAUM também realizada em 2013 indicou 
que 61% dos medicamentos para diabetes foram obtidos na rede SUS e 18% pelo Programa Farmácia 
Popular22. Esses achados reiteram o papel do SUS e da atenção básica na equidade do cuidado. 

Houve aumento na obtenção de medicamentos nas farmácias populares e diminuição 
da obtenção nas farmácias de unidades de saúde do SUS, sendo essa última maior nos estra-
tos de menor escolaridade, entre os que referiram cor de pele preta/parda/outra, ao passo 
que os indivíduos com maior escolaridade e que referiram ter plano de saúde apresentaram 
maior prevalência de obtenção em farmácias populares e farmácias particulares/privadas. 
Esses resultados corroboram os encontrados em 2011 pelo Vigitel13. 

Outro estudo nacional que abordou as desigualdades no acesso a medicamentos mos-
trou que a obtenção nas farmácias comerciais aumenta acompanhada pelo nível socioeco-
nômico, ao passo que a obtenção no SUS decresce23. Possíveis dificuldades na obtenção de 
medicamentos nas farmácias do SUS, como a de encontrar todos os medicamentos prescri-
tos na mesma unidade, também podem contribuir para a construção desse cenário. 

Dados secundários do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (2014) identificaram que apenas 30,2% das unidades básicas de saúde (UBS) 
apresentavam disponibilidade total de antidiabéticos padronizados24. Essa situação pode 
motivar os estratos de melhores condições socioeconômicas a procurar outras fontes de 
obtenção, seja por meio do PFPB ou até mesmo custeando integralmente o tratamento 
medicamentoso nas farmácias particulares/privadas. 

A PNAUM, ao avaliar o uso de medicamentos por pessoas com doenças crônicas que 
utilizavam o SUS, também demonstrou maior prevalência de obtenção no SUS por aque-
les que não têm plano de saúde, contudo não foram observadas diferenças nas aquisições 
segundo cor da pele/raça e escolaridade20. 

A obtenção nas unidades do SUS manteve-se como a principal fonte de antidiabéticos 
orais no Brasil e, se considerarmos que o financiamento do SUS cobre também os medica-
mentos do Programa Farmácia Popular, somando as duas fontes, o presente estudo aponta 
que o SUS financia mais de 70% dos medicamentos orais para diabetes no país, mostrando 
a sua importância estratégica no suporte à saúde da população brasileira13,17,18,20.  

Além dos medicamentos orais, o SUS oferta medicamentos gratuitos na rede básica de 
saúde, incluindo outros medicamentos para o tratamento do diabetes, como as insulinas e 
também os insumos necessários para o monitoramento (fitas para glicemia e glicosúria). 
De forma complementar, o Programa Farmácia Popular do Brasil passou a ofertar, a par-
tir de 2011, medicamentos gratuitos para hipertensão, diabetes e asma visando ampliar o 
acesso e o tratamento a esse grupo de indivíduos25,26.

No cenário nacional, para o período considerado, destaca-se a importante crise de auste-
ridade no país, com aprovação da Emenda Constitucional nº 95 e redução de investimento 
em saúde e nas políticas sociais em 201627-29

.
 O estudo aponta que, a partir de 2015, ocorreu 
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uma redução do acesso de medicamentos nas farmácias do SUS, com substituição pelas far-
mácias privadas credenciadas no Programa Farmácia Popular. Essa queda se acentuou nos 
anos de 2016 e, especialmente, 2017, possível reflexo das políticas de austeridade e da redu-
ção de recursos dos municípios em função da queda do repasse federal27.

Entre os limites do estudo, deve-se considerar que as informações foram referidas; é pos-
sível que a prevalência do diabetes esteja subestimada pela ausência de diagnóstico médico 
prévio e, consequentemente, pela subestimação da prevalência de uso de medicamentos por 
essas pessoas. Além disso, o uso do cadastro de telefones fixos para sorteio da amostra deve 
ser considerado, contudo o uso de pesos pós-estratificação pode reduzir esse viés. Ainda, o 
estudo analisou apenas o uso oral de medicamentos, não sendo incluída a insulina, o que 
poderia elevar ainda mais as frequências observadas. 

Importante destacar como ponto forte deste estudo a representatividade dos dados apre-
sentados relativos às capitais de todos os estados brasileiros e do Distrito Federal. Também 
se ressalta que a avaliação temporal realizada possibilitou o monitoramento das informa-
ções no período por meio de amostras aleatórias em inquéritos repetidos. O Vigitel é o 
único inquérito nacional realizado com periodicidade anual. As informações sobre antidia-
béticos orais foram incluídas na pesquisa a partir de 2012, e o presente estudo traçou, pela 
primeira vez, o panorama de utilização desses medicamentos, oportunizando o monitora-
mento regular e contínuo da evolução do uso de medicamentos orais para tratamento de 
diabetes pela população brasileira adulta e suas fontes de obtenção. 

O SUS manteve-se como a principal fonte de obtenção de antidiabéticos orais no Brasil, 
financiando mais de 70% dos medicamentos orais para diabetes no país, considerando as far-
mácias de unidades de saúde e as farmácias populares, mostrando a importância das políticas 
farmacêuticas públicas no acesso a medicamentos pela população brasileira e na diminuição 
das iniquidades no país. Contudo a migração da obtenção pelos usuários nas unidades de saúde 
do SUS para as farmácias populares sugere enfraquecimento da responsabilidade da atenção 
primária à saúde na oferta de medicamentos antidiabéticos orais, fragilizando o vínculo e o 
cuidado longitudinal que contribuem para diagnósticos e tratamentos mais precisos, dimi-
nuição dos custos da atenção e maior satisfação do paciente30-32 na atenção primária à saúde. 
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